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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 25 546/2007

Declaração de utilidade pública

A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Ortigosa,
associação de direito privado n.o 505028700, com sede na freguesia
de Ortigosa, concelho de Leiria, vem prestando relevantes serviços
à comunidade ao socorrer e proteger vidas e bens, ao cooperar com
a administração na prossecução dos seus fins e ao revelar consciência
da sua utilidade pública pela forma como tem vindo a desenvolver
a sua actividade.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do
processo administrativo n.o 11/04 B.02.07, instruído na Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, declaro-a pessoa
colectiva de utilidade pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 460/77,
de 7 de Novembro.

27 de Julho de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Gabinetes do Primeiro-Ministro
e do Ministro da Presidência

Despacho n.o 25 547/2007

Tendo em consideração a necessidade de se proceder à substituição
do vogal efectivo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior e dos vogais efectivo e suplente do Ministério da Educação e
do Governo Regional da Região Autónoma da Madeira no Conselho
Superior de Estatística, são nomeados, até ao fim dos mandatos em
curso, conforme proposta das respectivas entidades, ao abrigo do n.o 2
do artigo 9.o da Lei do Sistema Estatístico Nacional, Lei n.o 6/89,
de 15 de Abril, os seguintes vogais efectivos e suplentes para inte-
grarem o Conselho Superior de Estatística:

Em representação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior:

Vogal efectivo — Prof.a Doutora Maria João Valente Rosa.

Em representação do Ministério da Educação:

Vogal efectivo — Dr. João José Trocado da Mata.
Vogal suplente — Dr. Nuno Miguel Correia Neto Rodrigues.

Em representação do Governo Regional da Região Autónoma da
Madeira:

Vogal efectivo — Dr. Carlos Alberto Cabaça de Almeida Estudante.
Vogal suplente — Dr.a Ângela Maria Mendes de Gouveia.

2 de Novembro de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Presidência, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

Gabinete para os Meios de Comunicação Social

Despacho n.o 25 548/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, subdelego na licenciada Ana Maria Teixeira Rijo, chefe da
Divisão de Gestão de Recursos do Gabinete para os Meios de Comu-
nicação Social (GMCS), os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

a) Praticar os actos subsequentes à abertura de concursos, empossar
e assinar os termos de aceitação e nomeação de pessoal, com excepção
do pessoal dirigente e do grupo de pessoal integrado na carreira técnica
superior;

b) Elaborar e executar o plano anual de formação aprovado;

c) Autorizar as despesas nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao montante de E 2500, acrescido do IVA à
taxa legal em vigor;

d) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
não compreendidos na presente delegação;

e) Assinar o expediente e a correspondência necessários à instrução
dos processos ou subsequentes à emissão de despacho, com excepção
dos que forem dirigidos a chefes de gabinetes de membros do Governo,
presidentes de câmaras municipais e titulares de cargos de direcção
superior ou equiparados.

2 — Ratifico todos os actos praticados pela licenciada Ana Maria
Teixeira Rijo no âmbito do presente despacho, desde o dia 1 de
Junho de 2007 e até à presente data.

17 de Setembro de 2007. — O Subdirector, João Paulo Palha.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 25 549/2007

Nos termos do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 189/2003,
de 22 de Agosto, o Ministro da Presidência, no uso da delegação
de poderes conferida pelo Primeiro-Ministro, através do despacho
n.o 13 620/2005 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 22 de Junho de 2005, e o Ministro de Estado e das Finanças
resolvem não atribuir, pelos fundamentos constantes dos pareceres
desfavoráveis emitidos pelo Conselho Consultivo da Procuradoria-
-Geral da República, a pensão por méritos excepcionais na defesa
da liberdade e da democracia aos seguintes cidadãos:

Alfredo da Conceição Guaparrão dos Santos;
Artur Manuel Domingos Ribeiro Gomes;
Cesaltina Maria Feliciano;
Manuel Joaquim Peralta Bação.

18 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Presidência, Manuel
Pedro Cunha da Silva Pereira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 550/2007

Considerando que ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de
Abril, foi concedida a Ana Cristina da Silva Santos Pereira Fernandes
Dias licença especial para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau
concedida a Ana Cristina da Silva Santos Pereira Fernandes Dias
pelo período de um ano, com efeitos a 1 de Setembro de 2007.

20 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 25 551/2007

Considerando que, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13
de Abril, foi concedida a Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes
licença especial para o exercício de funções transitórias na Região
Administrativa Especial de Macau;
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Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino que, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, seja renovada a licença especial para o exercício de
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau con-
cedida a Vasco Manuel de Sousa e Brito Lopes, pelo período de
um ano, com efeitos a 1 de Outubro de 2007.

26 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 25 552/2007

Considerando que, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13
de Abril, foi concedida a Maria Cristina Freitas Gomes da Silva licença
especial para o exercício de funções transitórias na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino que, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, seja renovada a licença especial para o exercício de
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau con-
cedida a Maria Cristina Freitas Gomes da Silva, pelo período de
dois anos, com efeitos a 1 de Outubro de 2007.

26 de Setembro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 25 553/2007

Considerando que ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13
de Abril, foi concedida a Luís Semedo Fernandes de Sá Cunha licença
especial para o exercício de funções transitórias na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau,
concedida a Luís Semedo Fernandes de Sá Cunha, pelo período de
um ano, com efeitos a 1 de Outubro de 2007.

3 de Outubro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Despacho n.o 25 554/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio
aos ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma
pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução do respectivo processo no âmbito do Ministério das Finanças
e da Administração Pública (Caixa Geral de Aposentações), resolve-se
conceder a Francisco Almeida Mesquita, ex-prisioneiro de guerra do
Corpo da Guarda Fiscal do ex-Estado da Índia, a pensão a que se
refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

A pensão é devida a partir do dia 1 do mês seguinte à data da
assinatura do presente despacho.

3 de Outubro de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado
do Tesouro e Finanças

Portaria n.o 969/2007

Pela portaria n.o 217/2007, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 41, de 27 de Fevereiro de 2007, foi autorizada a cessão
ao município de Carregal do Sal, a título definitivo e nos termos
do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, do imóvel denominado
Antiga Escola Preparatória de Carregal do Sal — ex-Colégio
Nun’Álvares, sito na freguesia de Oliveira do Conde, concelho de
Carregal do Sal, distrito de Viseu, inscrito na matriz predial da fre-
guesia de Oliveira sob os artigos 1679 e 1680, registado na Con-
servatória do Registo Predial de Santa Comba Dão a favor do Estado
sob a inscrição n.o 19911, a fl. 107 v.o do livro G-25 e descrito sob
o n.o 51940, a fl. 36 do livro n.o 132, tendo em vista a instalação
de uma escola de artes e ofícios.

Uma vez que o município de Carregal do Sal pretende que o referido
imóvel para além do fim a que foi cedido contemple igualmente a
instalação de um centro educativo no âmbito da requalificação do
parque escolar do concelho de Carregal do Sal, prevendo-se que venha
a albergar berçário, pré-escolar e 1.o ciclo, mantendo-se desta forma
o reconhecimento do interesse público:

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e Finan-

ças, o seguinte:
1.o O n.o 2 da portaria n.o 217/2007, de 27 de Fevereiro, publicada

no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 27 de Fevereiro de 2007,
passa a ter a seguinte redacção:

«2 — Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que
o imóvel se destina à instalação de uma escola de artes e ofícios
e de um centro educativo no âmbito da requalificação do parque
escolar do concelho de Carregal do Sal, prevendo-se que venha
a albergar berçário, pré-escolar e 1.o ciclo.»

2.o A assinatura do auto de cessão deve ocorrer no prazo máximo
de 90 dias após a publicação da presente portaria.

3.o Mantêm-se em vigor as restantes condições previstas na portaria
n.o 217/2007, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
27 de Fevereiro de 2007.

2 de Outubro de 2007. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 21 890/2007

Faz-se público que, por despacho de 16 de Outubro de 2007, do
subdirector-geral licenciado João Martins, proferido no uso dos pode-
res que lhe estão delegados pelo despacho n.o 7773/2007, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 27 de Abril de 2007, foi alterado
o aviso n.o 19 213/2007, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 9 de Outubro de 2007, que procedeu à abertura do concurso interno
de acesso para provimento de 12 lugares da categoria de secretário
aduaneiro principal, nos seguintes termos:

1 — O número de vagas a que se refere o n.o 1 do citado aviso
é alterado para 13.

2 — A composição do júri passa a ser a seguinte:

Presidente — Licenciado José da Silva Ferreira, reverificador asses-
sor principal.

Vogais efectivos — Maria da Luz Nunes Coelho Nunes, verificadora
especialista, e Maria Celeste Bagorro Saloio Soares, verificadora
especialista.

Vogais suplentes — Maria Angelina Brochado Pinto, verificador
especialista, e Victor Manuel Pereira Costa Marques, técnico veri-
ficador principal.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

22 de Outubro de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Despacho n.o 25 555/2007

Considerando que os cargos de direcção intermédia de 1.o grau
são recrutados por procedimento concursal, nos termos do artigo 21.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção conferida pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, de entre funcionários licenciados dotados
de competência técnica e aptidão para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo, que reúnam quatro anos de expe-
riência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para
cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

Considerando que a mestre Maria Teresa Guerreiro Amaro
Ganhão, reúne todos os requisitos legais de provimento no cargo;

Considerando que foram cumpridas todas as formalidades legais
inerentes ao procedimento concursal tendente ao provimento do cargo
de directora do Departamento de Relações Internacionais, Comu-
nicação e Documentação da Direcção-Geral da Administração e do
Emprego Público;

Considerando que, ponderados os resultados do concurso, face ao
perfil revelado pelos candidatos confrontado com o exigido para o
exercício do cargo a prover, o júri considerou que a candidata reúne




